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INTRODUÇÃO


			Esta obra reúne material de pesquisa e estudos do Grupo de Pesquisa em Saúde Coletiva (GPeSC), congregando professores e alunos da graduação e pós-graduação. A proposta do livro foi de produzir reflexões sobre diversos assuntos e cenários que envolvessem o cuidado. A seguir, será exposta a sucinta descrição das ideias apresentadas pelos autores.


			No capítulo “Desenvolvimento infantil: conceitos e fatores associados”, as autoras apresentam fatores que podem interferir no desenvolvimento infantil como o papel da parentalidade, da alimentação responsiva e da violência urbana, trazendo conceitos e aprofundando a discussão com exposição dos fatores associados.


			Os autores do texto “Alimentação complementar: avanços e desafios” apontam novas abordagens e desafios de um tema tão complexo como a introdução da alimentação complementar em crianças. Ainda sobre a infância, no capítulo “Formação do enfermeiro em saúde mental para o cuidado à infância e adolescência: breves apontamentos teóricos”, são discutidos que tipo de formação o enfermeiro tem para o cuidado da saúde mental de crianças e adolescentes. Além do papel do enfermeiro, o capítulo “Situações familiares relacionadas com a saúde mental na terceira infância” discute acerca do papel da família, dos castigos – as violências cometidas contra crianças e suas repercussões sobre a saúde mental e dos eventos estressores na família, que podem afetar a saúde mental do jovem.


			O capítulo “Do cotidiano de mães de autistas, novas perspectivas do cuidar” traz um breve histórico do autismo, e o que as mães enfrentam e como a enfermagem pode atuar no contexto familiar. Outro tema discutido pela mesma autora em o “Adolescer frente a conflitos com a lei sob a perspectiva da garantia de direitos”, é a relação entre medidas socioeducativas, agente educador e o processo de ressocialização.


			No texto “Síndrome metabólica em adolescentes: aprofundando conceitos”, os autores apresentam conceitos sobre a temática, esclarecimentos sobre diferentes critérios de diagnósticos levando em consideração parâmetros defendidos pela literatura vigente. Atrelado a isso o capítulo “Risco cardiovascular em jovens universitários” aponta que tanto a síndrome metabólica como o aumento da pressão arterial são vistos de forma cada vez mais precoces nos jovens, traz também uma reflexão sobre a população masculina que se encontra bastante exposta.


			No texto “Conhecimento sobre noções de primeiros socorros na enfermagem”, os autores objetivaram relatar a importância desse conhecimento e apontaram as principais causas externas e os maus súbitos na sociedade.


			Em “Câncer de próstata: definições, epidemiologia e rastreamento”, as autoras destacam os principais fatores que influenciam na realização dos exames de rastreamento. 


			Em relação à saúde do idoso, o texto “Controle da hipertensão arterial sistêmica em idosos” traz uma associação entre o envelhecimento, as doenças crônicas não transmissíveis e a hipertensão arterial sistêmica. E também no capítulo “Condições de saúde de idosos com diabetes mellitus”, tem-se a representação das doenças crônicas não transmissíveis na vida dos idosos e o autocuidado.


			No capítulo “Contribuições da linha de pesquisa saúde do adulto e do idoso e tecnologias educativas em saúde na formação de graduandos em enfermagem”, as autoras expõem uma experiência sobre o uso de tecnologias educativas e a sua influência na formação acadêmica. Completam, no texto “Desenvolvimento de tecnologias educativas em saúde para a estimulação cognitiva de idosos”, a aplicação das tecnologias educativas para estimulação cognitiva do idoso. E, em “Fragilidade no idoso: conceitos e instrumentos de avaliação”, essas autoras apontam instrumentos de avaliação validados e usados na prática clínica. 


			Pelo exposto, este livro apresenta uma coletânea de artigos que só se concretizou como obra pelo esforço de todos o que compõem, o GPeSC, revelando-se excelente fonte de conhecimento a todos que se interessam pela área da saúde e por ferramentas efetivas de aprendizagem.


			Ana Roberta Vilarouca da Silva


			





1


			DESENVOLVIMENTO INFANTIL: CONCEITOS E FATORES ASSOCIADOS


			Luisa Helena de Oliveira Lima


			Jéssika Roberta Firme de Moura Santos


			Luis Eduardo Soares dos Santos


			Maísa de Lima Claro


			Paula Valentina de Sousa Vera


			O conceito de desenvolvimento é amplo e refere-se a uma transformação complexa, contínua, dinâmica e progressiva, que inclui, além do crescimento, maturação, aprendizagem e aspectos psíquicos e sociais (BRASIL, 2012).


			O Desenvolvimento Infantil (DI) é parte fundamental do desenvolvimento humano, destacando-se que, nos primeiros anos, é moldada a arquitetura cerebral, a partir da interação entre herança genética e influências do meio em que a criança vive (FRASER MUSTARD, 2009; SHONKOFF et al., 2012).


			O DI é parte fundamental do desenvolvimento humano, um processo ativo e único de cada criança, expresso por continuidade e mudanças nas habilidades motoras, cognitivas, psicossociais e de linguagem, com aquisições progressivamente mais complexas nas funções da vida diária e no exercício de seu papel social. O período pré-natal e os anos iniciais da infância são decisivos no processo de desenvolvimento, que é constituído pela interação das características biopsicológicas, herdadas geneticamente, e experiências oferecidas pelo meio ambiente. O alcance do potencial de cada criança depende do cuidado responsivo às suas necessidades de desenvolvimento (SOUZA, 2014).


			De acordo com Souza e Veríssimo (2015), o DI é influenciado pelos aspectos socioeconômicos da família e por:


			Quadro 1 – Fatores que influenciam o desenvolvimento infantil
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			Fonte: Souza e Veríssimo (2015)


			O DI é caracterizado pelo alcance de habilidades em diversas áreas, a saber:


			

					
habilidades motoras: aquisição de moluivimentos como andar, correr, pular; controle e destreza manual;



					
habilidades cognitivas: capacidades de raciocínio e inteligência;



					
habilidades de linguagem: capacidade de utilizar a linguagem para comunicação;



					
habilidades psicossociais: capacidade de interação social (SOUZA; VERÍSSIMO, 2015).



			


			Para promoção da saúde da criança, é indispensável a compreensão de suas peculiaridades assim como as condições ambientais favoráveis ao seu desenvolvimento. O entendimento dos cuidadores sobre as características e necessidades próprias da infância, decorrentes do processo de desenvolvimento, favorece o desenvolvimento integral, pois os cuidados diários são os espaços de promoção do DI.


			Costuma-se falar em desenvolvimento fazendo distinção entre desenvolvimento físico, cognitivo e psicossocial, como uma forma de facilitar o estudo do desenvolvimento humano. Contudo, cabe apontar que tais aspectos estão interligados e influenciam-se mutuamente durante a vida do indivíduo.


			Na estrutura fisiológica humana, o que é inato não é suficiente para produzir um indivíduo sem a participação do meio ambiente. Tudo em um ser humano (suas características, seus modos de agir, pensar, sentir, seus valores etc.) depende da sua interação com o meio social em que vive (BRASIL, 2012).


			Portanto, o desenvolvimento da criança será sempre mediado por outras pessoas, pelas famílias, pelos profissionais de saúde, da educação, entre outros, que delimitam e atribuem significados à sua realidade. A interação da criança com os membros de sua família e com a sua rede social de proteção assegura a sua sobrevivência e sua relação com o mundo, contribuindo para o seu desenvolvimento psicossocial. Na sua relação com os adultos, ela assimila habilidades que foram construídas pela história social ao longo do tempo, como as habilidades de sentar, andar, falar, controlar os esfíncteres etc. (BRASIL, 2012).


			A partir da compreensão de que vários são os fatores que influenciam o DI, passaremos a discutir alguns aspectos em maior profundidade.


			1.1 O papel da parentalidade no desenvolvimento infantil


			O processo de formação do ser humano envolve diversos fatores que partem de aspectos fisiológicos e sociais, sendo esse último um importante ponto que pode – e deve – ser discutido no que se refere à formação pessoal. Caminhando nesse sentido, entendemos que a família, seja biológica, adotiva ou afetiva, é geralmente nossa primeira relação social, o que nos permite, desde muito cedo, estabelecer as relações interpessoais. Com isso, é importante compreender que o papel da família e do meio social necessita de reflexões, já que ambos influenciam no processo de desenvolvimento humano e que, de modo contrário a essa condição, a negligência parental pode causar impactos diretos na vida do indivíduo (COSTA; LAPORT, 2019).


			Antes de entender a parentalidade e suas funções, é importante ressaltar a significação da família como um grupo de pessoas ligadas por laços sanguíneos, matrimoniais, adotivos e afetivos, na qual seus membros são responsáveis e corresponsáveis pela promoção da qualidade de vida no que se refere às condições saudáveis de moradia, à alimentação, à educação e à saúde (LEONE, 2010; MACEDO, 2013; MENEZES, 2017). 


			Contudo é necessário o entendimento de que as famílias passaram por grandes reformulações no decorrer dos anos, e que já não existe mais um padrão específico de funcionamento e/ou configuração familiar, e é importante considerar as mais diversas estruturas familiares existentes na atualidade: famílias biparentais, famílias monoparentais, famílias com pais separados, famílias reconstituídas, famílias com casais homoafetivos, famílias com filhos adotivos, entre outras (SCHOLZ et al., 2015; ABUCHAIM et al., 2016).


			A partir disso, constata-se que os vínculos familiares são fundamentais para o DI e, nesse sentido, promover dentro do seio familiar um conjunto de ações que buscam assegurar a sobrevivência, o crescimento e o desenvolvimento da criança, num ambiente seguro e acolhedor, buscando refletir positivamente no processo de socialização e autonomia, diz respeito à parentalidade (HOGHUGHI; LONG, 2004; MACCOB, 2000; READER; DUNCAN; LUCEY, 2005). 


			Complementando essa ideia, agora de forma mais complexa, Souza e Fontella (2016) apresentam uma proposta de que a parentalidade é vista como uma política de gestão de populações que tem por finalidade conduzir a construção social e psíquica da relação entre pais e filhos, levando em consideração “[...] seu caráter dinâmico e em constante mudança, de uma situação familiar à outra, de uma sociedade à outra e de uma época à outra”.


			Nesse contexto de suporte ao desenvolvimento das crianças, entende-se que os principais cuidadores delas são seus familiares (pais, irmãos, avós, tios, primos, vizinhos ou amigos das famílias) e, como estão inseridos nesse processo, desempenham papéis importantes na vida da criança, à medida que se envolvem frequentemente com os seus cuidados e educação (ABUCHAIM et al., 2016).


			Para que as crianças cresçam e se desenvolvam de forma saudável fisicamente, mentalmente e, mais que isso, sejam emocionalmente seguras e respeitadas como sujeitos sociais, é necessário que haja um cuidado cotidiano dos diversos atores que constituem os vínculos familiares. A criança muitas vezes precisa de interações positivas e de cuidados adequados, pois as experiências e vivências do início da vida são fundamentais para o ser humano e isso reflete diretamente na qualidade das relações socioafetivas construídas, influenciadas principalmente pelas interações estabelecidas com seus cuidadores (BRAZELTON; GREENSPAN, 2002; BRITTO; ULKUER, 2012; UNICEF, 2012).


			Atrelado a isso, parte-se do pressuposto de que, para se construir vínculos seguros, os cuidadores devem agir de forma responsiva (cuidado responsivo), confortadora e acolhedora, atendendo de modo efetivo à criança quando ela demonstra fragilidades, sinais de desconforto, dor ou até mesmo a necessidade de atenção. Nessa conjuntura, à medida que a criança vai se desenvolvendo, espera-se que os adultos cuidadores construam uma base sólida e segura, que possibilite com que ela se sinta confiante e de certa forma mais autônoma para desvendar o mundo e saiba que pode retornar à sua base diante de experiências negativas, sofrimentos e decepções, e por esse motivo entendem que possuem sempre esse amparo. Ainda nesse sentido, essa proteção básica atua de forma mútua, já que é necessária, também, para os momentos em que os próprios pais e familiares serão os causadores de frustração da criança, e essa situação atua de forma educativa, uma vez que ajuda a criança a desenvolver sua tolerância à frustração (ABUCHAIM et al., 2016).


			Nesse contexto, é de suma importância que os cuidadores ajam de forma sensível e desenvolvam mecanismos para comunicar-se efetivamente com a criança, e, dessa forma, reconhecê-la como um ser atuante e ativo em suas interações e experiências. É fundamental, também, que eles exerçam a disciplina de forma positiva e consistente, e que esta esteja ligada à necessidade de estabelecimento de limites, organização e expectativas, partindo da ideia de imposição de limites adequados, mas também ao incentivo e reconhecimento das realizações da criança, contribuindo para que ela possa desenvolver e fortalecer a capacidade de empatia, por meio de afeto, segurança e vínculo (BRAZELTON; GREENSPAN, 2002).


			Por outro lado, a motivação para a parentalidade prende-se, de um modo positivo ou negativo, com questões interligadas aos papéis socialmente desempenhados e à identidade de cada um dos cuidadores. Assim, ações e atitudes precárias de cuidado podem contribuir de forma prejudicial o desenvolvimento da criança (PLUCIENNIK; LAZZARI; CHICARO, 2015).


			Sobre essa problemática, vale enfatizar que algumas situações – no contexto da parentalidade – podem incidir de forma contrária ao esperado, que é o desenvolvimento saudável. Estudos apontam que a construção de vínculos frágeis na infância e situações de maus-tratos podem resultar em estresse nocivo para a criança, podendo comprometer sua saúde, incluindo sua integridade física e mental, seu desempenho escolar bem como seu comportamento social e emocional durante toda a vida (ANDA et al., 2006; CONTI; HECKMAN, 2010).


			Somado a isso, destaca-se que situações de negligência materna e/ou paterna, mães que foram vítimas de violência na infância, condições socioeconômicas, físicas ou emocionais frágeis e suporte parental desestruturado são caracterizadas também como fatores de risco para o desenvolvimento infantil problemático (ABUCHAIM et al., 2016; MADIGAN et al., 2016). 


			Outro ponto debatido são as limitações conjugais que podem estar presentes dentro da família, pois conflitos, disputas, afetos, comunicação indiferente e as dificuldades coparentais podem refletir negativamente nos filhos, que reagem segundo o meio em que estão inseridos, manifestando problemas comportamentais e emocionais (MOSMANN et al., 2017).


			Por isso, é essencial que a família – considerando as múltiplas configurações e composições – consiga construir laços afetivos, atitude e discursos com a finalidade de considerar a criança como um todo, colocando-a como protagonista desse processo. Assim, a valorização do diálogo é fundamental para fortalecer as relações, produzir a responsabilização e corresponsabilização e, acima de tudo, favorecer a construção compartilhada do cuidado. Portanto, ao exercer o cuidado, o adulto consegue entender a necessidade da responsabilidade, levando consigo a tarefa de favorecer o desenvolvimento saudável da criança (AYRES, 2009; SCHOLZ et al., 2015).


			A parentalidade é importante em todos os aspectos da vida da criança, dentre eles a alimentação e a forma de alimentá-la, que será discutida a seguir.


			1.2 Alimentação responsiva e suas inferências no 
desenvolvimento infantil


			Nos últimos anos o cenário de obesidade infantil no Brasil tem tido um crescimento vertiginoso, desde as faixas etárias mais tenras, como aponta um estudo desenvolvido com crianças menores de um ano de idade em uma cidade de Minas Gerais; a pesquisa relatou que a depender dos indicadores utilizados na classificação, os índices de sobrepeso e obesidade aumentavam. Quando as crianças foram classificadas pelo índice de peso para a idade, verificou-se que 2,7% estavam acima do peso, 4,8% pelo índice peso para estatura e 7,2% pelo Índice de Massa Corpórea (IMC) por idade (CAMARGOS et al., 2019).


			Esse panorama tem estreita relação com os índices de aleitamento materno exclusivo no Brasil que apresentaram uma linha crescente de 1986 a 2006, porém, a partir de 2013, o cenário tem se delineado para a estabilização, seguido de decréscimo, entre as crianças menores de seis meses. Dado preocupante, haja vista a amamentação ser um dos fatores que mais contribuem para o desenvolvimento físico, cognitivo e emocional da criança e apresenta repercussões ao longo de todo o seu crescimento, tendo implicações diretas com a obesidade, quando não praticada. Por isso urge a necessidade dos pais se fazerem mais presentes na vida do binômio mãe-filho, além do reforço positivo da família para estimular a amamentação e garantir mecanismos de um desenvolvimento saudável (BOCOLLINI et al., 2017; BRASIL, 2015).


			Dessa maneira, quando se estuda o delineamento da saúde infantil é imprescindível que se analise todo o contexto familiar e social que a criança vivencia, uma vez que esses fatores apresentam correlações com a saúde e pode propiciar o desenvolvimento das Doenças Crônicas Não Transmissíveis (DCNTs) que tem como aliada a obesidade, sendo que cada vez mais precocemente as crianças têm maior acesso a alimentos ricos em açúcares e gorduras em detrimento a frutas e verduras, demonstrando menor preocupação dos cuidadores com as consequências da má nutrição. Por isso que a participação ativa dos pais é imprescindível, pois quando estes têm o hábito de praticar alimentação mais saudável propiciam às crianças a gostarem e adotarem o mesmo estilo, uma vez que têm neles um referencial de exemplo (VILLA et al., 2015; SILVA et al., 2018).


			Por isso, que para manter e desenvolver um estilo de vida saudável entre o público infantil se faz necessário adentrar nos aspectos físicos, social, psicológico, familiar, cultural e midiático e, não meramente centrar as intervenções nutricionais que visam a promover mudanças de estilo de vida apenas na dieta, pois esta sofre influência direta dos comportamentos adotados pelos seus pais ou responsáveis, uma vez que o ambiente familiar é o primeiro referencial de experiência alimentar e é nele que se desenvolvem a capacidade de regular a saciedade e as primeiras impressões com os alimentos (DANTAS; SILVA, 2019; BLACK; CREED-KANASHIRO, 2012).


			Dessa forma, é de suma importância instruir os pais a adotarem práticas parentais na alimentação dos seus filhos, que consiste em tornar a refeição um momento prazeroso com trocas de experiências e aprendizados, uma vez que quanto maior o envolvimento e a autoeficácia dos pais nesse momento, maiores serão as chances de reconhecimento e implementação de hábitos alimentares saudáveis (GEVERS et al., 2017). 


			Essas relações parentais devem se fazer presentes tanto no âmbito domiciliar quanto nas refeições realizadas fora de casa, pois em virtude do acúmulo de responsabilidades da vida moderna, tem-se recorrido cada vez mais para a realização de refeições fora do lar visando à praticidade. E tem-se observado que essa mudança no local da refeição tende a influenciar negativamente nas escolhas alimentares, tornando-as mais flexíveis e permissivas, dando chance de as crianças realizarem escolhas não tão saudáveis, propiciando a ingestão de alimentos mais calóricos, açucarados, ricos em gorduras e pobres em vitaminas, minerais e fibras o que acaba contribuindo para o surgimento da obesidade infantil, que é um dos fatores que predispõe ao surgimento das doenças crônicas e que tende a gerar problemas de saúde futuros (KASPARIAN et al., 2017; SILVA et al., 2018).


			Sendo assim, alguns estudos têm direcionado os profissionais de saúde no tocante a quais problemas da alimentação infantil eles devem focar. Dentre os tipos de dificuldades alimentares mais relatados pelo público infanto-juvenil, destaca-se a seletividade alimentar, apetite limitado, interpretação equivocada dos pais acerca da saciedade e necessidades nutricionais dos filhos, causas orgânicas, fobia alimentar e agitação. A falta de conhecimento e confiança dos pais para lidar com essas questões acabam contribuindo para que os sinais de saciedade das crianças não seja compreendido, gerando reforço negativo e autoritário para que elas comam mais do que necessitam, ou optem por fazer trocas alimentares não saudáveis numa tentativa falha de querer nutrir o filho, quando na verdade estão gerando uma série de complicações nutricionais a serem evidenciadas em curto e longo prazo, sendo uma delas a não compreensão do que é estar saciado, o que faz com que muitas das crianças optem por comer até o estômago doer para interpretar o sinal de saciedade (MAXIMINO et al., 2019; ECK et al., 2018).


			Por isso, faz-se necessário instruir os pais a adotarem uma alimentação responsiva e sensível, que interpretem que o tipo de alimentação, quanto, quando, como, onde e quem alimenta as crianças. Esses são questionamentos relevantes na construção e apreciação do comer saudável e consciente, fazendo com que eles entendam as necessidades dos seus filhos, saibam fazer as escolhas adequadas, estimulem suas crianças a manifestarem sinais de saciedade e se tornarem receptivas às opções alimentares oferecidas, para que os cuidadores possam manejar suas dificuldades na construção do saber acerca da hábitos alimentares saudáveis, além de favorecer um vínculo familiar maior (SILVA; COSTA; GIUGLIANI, 2016; HUXTABLE et al., 2018; SANTOS; WACHELKE, 2019).


			Outro fato que merece atenção dos pais e que diz respeito à alimentação e, consequentemente, à saúde das crianças é o contato cada vez mais precoce desse público com as mídias sociais, que acabam influenciando e moldando a forma como essas crianças pensam, agem e desejam consumir. Nesse aspecto, o quesito alimentar é de grande relevância e tem recebido um enfoque maciço por parte das empresas de marketing alimentício voltado ao público infantil, uma vez que essas crianças estão em fase de desenvolvimento físico e psíquico e têm um incrível poder de moldar as decisões no ambiente familiar sem que os pais percebam essa influência (SALVADOR; OLIVEIRA, 2019; MAFRA-NETTO; BARBOSA, 2019).


			Fato evidenciado pelo padrão alimentar praticado por parte desse público diz respeito ao baixo consumo de frutas e verduras em detrimento ao consumo exagerado de bebidas artificiais adoçadas, além de frituras, salgados, lanches de fast food, queijos gordurosos, doces e macarrão instantâneo, sendo que esse tipo de alimentação consumido quase que diariamente e em grandes quantidades. Esse padrão alimentar aliado ao marketing abusivo voltado ao público infantil, mais o grande poder de decisão das crianças nas escolhas alimentares corroboram para o crescente número de obesidade infantil, cujas consequências acabam migrando para a vida adulta, uma vez que essas crianças são reflexos de sua base alimentar. Por isso, a urgência em focar as ações de saúde na construção de um ambiente familiar participativo e que tenham hábitos nutricionais mais saudáveis, para que a educação que a criança receba possa migrar para a fase adulta, fazendo com que sejam mais conscientes e saudáveis (VILLA et al., 2015; MAFRA-NETTO; BARBOSA, 2019).


			A seguir, discutiremos aspectos do ambiente que podem influenciar negativamente o DI.


			1.3 Violência urbana, tempo de tela e estresse tóxico e suas repercussões no desenvolvimento infantil


			Na atualidade as sociedades modernas convivem, diariamente, com o fenômeno da violência urbana. Esta tem se apresentado como um dos grandes desafios sociais e retratada de diferentes formas nas mídias televisivas e impressas. Parecem compor o viver dos grandes centros urbanos: homicídios, conflitos armados, roubos, sequestros, estupros, cerceamento do ir e vir dos indivíduos, entre outros. Todos esses eventos passaram, gradativamente, a compor o tecido social e têm sido culturalmente naturalizados como mais um evento do cotidiano de grupos sociais (MACHADO et al., 2016).


			O crescimento dos índices de violência e a preocupação com esse fenômeno atingem diversos segmentos de diferentes sociedades, não sendo, portanto, um evento restrito ao Brasil. Sua diversidade, magnitude, incidência e prevalência têm refletido na saúde pública, tanto como uma das principais causas de comprometimento à saúde e ameaça à vida, como também na dificuldade de ofertar esses serviços e principalmente no acompanhamento do DI das crianças que vivem nesse meio violento (TELES, 2013).


			O DI pode ser entendido como um processo vital que resulta da interação entre os fenômenos de crescimento, maturação e aprendizagem. Esses fenômenos causam mudanças qualitativas nas funções do indivíduo, que podem ser percebidas nas habilidades adquiridas e nas mudanças de comportamentos manifestadas em âmbito físico, intelectual, emocional e social. Essas mudanças são expressas nas alterações e obtenções de habilidades e competências particulares de cada etapa da vida da criança (SILVA; MAFTUM; MAZZA, 2014).


			Guerra e Dierkhising (2011) mostram que as comunidades em que as crianças crescem podem ter um efeito profundo nos adultos em que elas se tornarão. Muitas crianças são criadas em ambientes calmos e incentivadores, com abundância de recursos. Na outra extremidade do espectro, milhões de crianças crescem sob condições adversas. Frequentemente, isso se traduz na ausência dos recursos básicos necessários para seu desenvolvimento. Mas as adversidades também podem refletir uma exposição mais acentuada a eventos negativos que configuram os resultados de suas vidas.


			Como consequência para a criança, podem ser apontados traços que se manifestam ainda durante a infância, como a dificuldade de aprendizado, ou quando adultas, com vínculos frágeis e inseguros, menor tolerância à frustração, agressividade com colegas e outras pessoas, dificuldade de lidar com as próprias emoções e a repetição da violência com outras crianças, os filhos, por exemplo, confirmando a tendência do fenômeno ser cíclico e marcante em seguidas gerações (APOSTÓLICO; HINO; EGRY, 2012). 


			A infância contemporânea é resultado de uma construção histórica-cognitiva-psicossocial, que apresenta constantes modificações interposta pelo tempo. Na sociedade atual, a infância, por sua vez, é constituída por uma nova geração caracterizada pela mudança da forma de brincar, em que as brincadeiras tradicionais com brinquedos artesanais foram perdendo espaço, devido à falta de segurança e ao aumento da violência urbana, para o uso de tecnologias, como celulares, tablets, televisão e computadores como formas de integração, que remetem a um novo brincar mediado por objetos tecnológicos tornando as crianças menos ativas e mais passivas. Essa mudança tem se tornado uma fonte de preocupação (PEREIRA et al., 2018).


			Estudos científicos evidenciam que o uso inadequado e não supervisionado de dispositivos eletrônicos têm causado prejuízo de caráter cognitivo, psíquico e físico nas crianças, os quais se destacam deficiências auditivas, físicas e posturais, distúrbios do sono, alteração de humor, isolamento, redução da capacidade produtiva, deficit de atenção, problemas de linguagem e transtornos ligados ao sedentarismo como a obesidade. Visto que, em pesquisas analisadas foi evidenciado em 17,7% um baixo nível de atividade física e significativo aumento de peso, IMC, em crianças com tempo prolongado a atividades passivas como a exposição de telas, sendo um grande fator de risco de saúde em todas as faixas etárias da criança (SOCIEDADE BRASILEIRA DE PEDIATRIA, 2016; ANGOORANI et al., 2018).


			Segundo profissionais da saúde, o tempo de exposição às mídias recomendado é de no máximo 2 horas para crianças maiores de 6 anos, 1 hora para crianças de 2 a 5 anos, e para até 1 ano não é recomendado ter contato com telas. Dessa maneira, é de suma importância a promoção de momentos de ludicidade, estimulação da postura ativa das crianças por meio da espontaneidade, criatividade, brincadeiras que incluem a afetividade, construção de confiança e principalmente com os recursos tecnológicos desconectados pela família. Para as crianças menores de 2 anos, é necessário que seja evitada a exposição passiva às telas digitais, com acesso a conteúdos inapropriados de filmes e vídeos, principalmente, durante a hora das refeições ou nas que antecedem o sono. Já para as crianças maiores é relevante a escolha de jogos e filmes pedagogicamente adequados para cada faixa etária, dentro do período ajustado (SBP, 2016).


			Com a inovação tecnológica em expansão e o estilo de vida ocupado dos pais no contexto atual, é visto o uso de tecnologia de maneira indiscriminada e excessiva já nos primeiros anos de vida da criança de 0 a 5 anos de idade, um período crucial de neurodesenvolvimento e também apresentar habilidades imaturas de atenção, memória, dificuldade em diferenciar a realidade da fantasia e interação com os pais. Quanto maior o tempo de exposição de tela, principalmente em crianças menores de 2 anos de idade, maior será a sua inatividade, e a família tem o seu papel terceirizado por objetos tecnológicos. Em síntese, não é recomendado o uso de mídias digitais como forma de brinquedo ou distração para crianças (AAP, 2016; MENDES, 2015). 


			Em concomitância com a infância atual, outro comportamento desenvolvido na criança é o estresse tóxico. Essa condição pode engendrar danos irreversíveis no desenvolvimento psicomotor, porém tem sido atribuído a esse estresse ênfase nos estudos, já que é salientado o uso por estudiosos na área infantil apenas da Escala de Stress Infantil (ESI) para avaliação de crianças acima de 6 anos. No entanto, já foram identificados indicadores de estresse em crianças com faixa etária inferior a essa, o que se configura uma grande questão social atual (PACÍFICO; FACCHIN; CORRÊA SANTOS, 2017).


			Nesse contexto, o estresse tóxico progride quando as situações adversas ultrapassam a capacidade da criança em enfrentar os desafios do cotidiano, mesmo sendo situações que todas as crianças passarão durante o seu desenvolvimento, e, por isso ser necessária a construção de sua habilidade de superação, que deve ser conduzida de maneira responsável e madura de acordo com o grau de desenvolvimento em que a criança se encontra, a fim de evitar consequências graves (SBP, 2017).


			Segundo a literatura, existem três tipos de estresse, o positivo, o tolerável e o tóxico. O estresse tóxico é configurado o mais maléfico ao DI, sendo caracterizado pela exposição da criança a uma situação de adversidade por um período de tempo contínuo, tais estímulos podem ser violência física e psicológica, negligência de cuidados, famílias desestruturadas, nível socioeconômico e ausência de suporte familiar, ocasionando em graves consequências à saúde de modo significativo a curto, médio e longo prazo na vida da criança. A criança exposta a agentes estressores tóxicos apresenta maior vulnerabilidade na vida adulta para o desencadeamento de DCNT e distúrbios comportamentais e neuropsiquiátricos (LINHARES, 2016).


			A partir do discutido, reforça-se a importância do papel das políticas públicas sociais na detecção precoce e prevenção do estresse tóxico, visando à proteção física, mental e social do desenvolvimento da criança por meio do rastreamento de vulneráveis, planejamento familiar, atenção à saúde mental e promoção de habilidades sociais, tornando as tarefas de adaptação na infância com menores efeitos adversos do estresse (CREPALDI; CORREIA-ZANINI; MARTURANO, 2017).
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